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Comentários sobre o artigo A proteção
social no Brasil: universalismo e focalização
nos governos FHC e Lula

Comments on the article Social protection in
Brazil: universalism and targeting in the FHC
and Lula administrations

Carlos Pereira 4

Começo destacando o esforço do autor de fazer
uma análise comparativa da política social dos
governos Fernando Henrique Cardoso (FHC) e
Lula. Nilson Costa desenvolve essa tarefa não tri-
vial de forma isenta e analítica, procurando identi-
ficar, ainda que de forma descritiva, os caminhos e
decisões que foram tomadas em relação à política
social pelos últimos dois governos no Brasil.
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ma Bolsa Família foi criado, em outubro de 2003,
vários cadastros coexistiam e se superpunham e
uma mesma família podia constar de diferentes
cadastros. A unificação dos programas significou
também a unificação cadastral, no Cadastro Único
dos Programas Sociais, que foi aos poucos – e com
inúmeras dificuldades operacionais – filtrando as
inconsistências e repetições e incorporando em uma
mesma base de dados os beneficiários dos progra-
mas anteriores ao Programa Bolsa Família.

Entre outubro e dezembro de 2003, o número
de beneficiários do Programa Bolsa Família repre-
sentava basicamente os beneficiários migrados dos
programas anteriores. A partir de 2004, paralela-
mente ao processo de migração continuar, aumen-
tou a inclusão de famílias que não eram até então
beneficiárias de nenhum programa federal de
transferência de renda. A partir de 2003, enquanto
o número de beneficiários e de valores repassados
pelo Programa Bolsa Família crescia, decresciam
os repasses e o número de beneficiários dos pro-
gramas remanescentes. No que se refere à expan-
são nacional do programa, entre outubro de 2003
a outubro de 2004, os municípios cobertos passa-
ram de 4.396 para 5.521, chegando à totalidade
dos municípios em 2006 3.

Além da questão da quantidade, há um pro-
blema de qualidade, ou de significado. O Auxílio-
Gás inchava o alcance dos programas sociais, pois
embora a cobertura fosse de 8 milhões de famílias,
os benefícios limitavam-se a 15,00 a cada dois me-
ses. A unificação dos programas elevou o valor
médio dos benefícios de transferência de renda, de
23,24 para 68, 13 em valores de outubro de 20043.

A comparação do orçamento e do gasto em
diferentes setores é crucial para se entender as pri-
oridades políticas em relação às políticas públicas.
Mas como o próprio texto sinaliza, outras variá-
veis devem ser levadas em conta para explicar por-
que determinadas escolhas são feitas ou porque
certas políticas setoriais são mais bem-sucedidas
em sua institucionalização e seus resultados do que
outras. Esse não foi o propósito do artigo debati-
do, mas é uma das questões que suscita. Os pro-
cessos setoriais de institucionalização das políticas
não são simétricos nem regulares. Em duas déca-
das de democratização, reformas e inovação, a
descentralização das políticas sociais vem se dan-
do em distintos ritmos e produzindo diferentes
configurações setoriais.

Esse debate coloca o problema da explicação,
de se encontrar um vocabulário, criar teorias para
o que é novo e que surge na confluência de diferen-
tes processos, internos e externos, mas adquire seu
próprio significado em contextos específicos. Para

uma agenda de pesquisa de políticas em perspecti-
va comparada, duas questões se colocam: por um
lado, a necessidade de se entender a natureza, os
processos e as lógicas setoriais envolvendo a mo-
bilização dos diferentes atores e interesses que inci-
dem sobre a formulação e implementação das po-
líticas de proteção social em contextos específicos.
E por outro, entender que tipo de sistema de pro-
teção social vem sendo construído, visto  no con-
texto de desigualdade e exclusão que ele procura
superar por seu conjunto de políticas, sejam elas
universais ou focalizadas.
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Entretanto, dado que o artigo, ainda que de for-
ma tímida, conclui que as políticas sociais do go-
verno Lula não se caracterizam necessariamente por
inovações, mas sim por manutenção e/ou amplia-
ção das políticas originadas no governo anterior, o
título do artigo não expressa o que me parece a sua
principal contribuição. Por isso, seria interessante
um título que capturasse esse resultado até certo
ponto contra-intuitivo: “Inovação versus imitação:
a política social brasileira dos governos FHC e Lula”.

O artigo começa fazendo uma distinção entre
duas agendas opostas de política social que surgi-
ram na década de noventa no Brasil: a “perspecti-
va macroeconômica e a perspectiva instituciona-
lista de proteção”. Não fica claro, entretanto, o que
tem de institucionalista na segunda agenda, bem
com o que falta na primeira. Talvez fosse mais acu-
rado chamar a primeira agenda de “minimalista”
ou “secundária”, pois esta tinha como eixo central
o equilíbrio macroeconômico. Por outro lado, a
segunda agenda poderia ser chamada de “inclusi-
va” ou “universalista”, pois visava estender meca-
nismos de proteção social a todos os cidadãos.

Para além de uma questão meramente concei-
tual, o artigo destaca que duas visões de política
social estavam em disputa no cenário político bra-
sileiro. Digo “estavam” porque a segunda agenda
foi praticamente derrotada nessas últimas duas
décadas. Talvez a principal evidência dessa derrota
possa ser constatada da assertiva do governo Lula,
que vindo de um partido historicamente defensor
de uma agenda universalista de proteção social,
manteve e/ou ampliou as bases institucionais do
arranjo de proteção social “minimalista” e “focali-
zado” já implementado pelo governo FHC.

O artigo critica, embora não de forma enfática,
os defensores da agenda universalista de proteção
social por não perceberem que o ajuste macroeco-
nômico não apenas pretendia legitimação externa,
mas também legitimação interna. O controle infla-
cionário e equilíbrio fiscal foram ganhos reais que a
sociedade obteve com a agenda de ajuste, inclusive
com repercussões sociais sobre a qualidade de vida
e de renda dos mais pobres. Com o fim da inflação,
o Brasil finalmente deixou se ser conhecido como o
país do “freezer”; ou seja, além dos ganhos de pre-
visibilidade e estabilidade, a população deixou de
precisar estocar alimentos para se proteger da per-
da de valor do seu dinheiro. Qualquer governante
que desviar de uma agenda de controle da inflação
porá em risco a sua própria sobrevivência eleitoral.
Esse foi o legado positivo que a hiperinflação dei-
xou nos eleitores brasileiros.

Os estudos sobre ajuste macroeconômico des-
tacam que essas políticas se tornam atraentes para

os agentes externos quando são adotadas ações de
austeridade fiscal sobre os gastos governamentais
não financeiros, principalmente pelo controle do
desempenho primário do conjunto do setor pú-
blico. A austeridade no gasto público corria o risco
de produzir, por um lado, sérios limites para as
despesas com programa sociais nos países que
optaram por uma agenda do ajuste macroeconô-
mico. Mas, por outro lado, gerou ganhos reais de
qualidade de vida dos mais pobres como conse-
quência do equilíbrio macroeconômico.

Alguns pontos aqui merecem uma reflexão, pois
paradoxalmente com o ajuste macroeconômico o
governo não restringiu a universalidade de algu-
mas políticas sociais (principalmente saúde e edu-
cação). Alguns podem argumentar que isto por-
que o custo político de reformá-las na constitui-
ção eram proibitivos. Contudo, os governos FHC
e Lula conseguiram reformar minimante a previ-
dência social, cortando alguns dos privilégios e
impondo perdas a um conjunto de aposentados
que passaram a pagar imposto. Por outro lado,
outras políticas sociais (habitação, saneamento,
infra-estrutura, etc.), foram simplesmente trata-
das como resíduo. Ou seja, na ausência de choques
internos e/ou externos, mais recursos eram aloca-
dos para essas políticas. Entretanto, na iminência
de choques, todos os esforços foram concentra-
dos na necessidade de manutenção ou ampliação
de superávits primários.

Outra contribuição do artigo é reconhecer os
limites das políticas desenvolvimentistas das déca-
das anteriores de crescimento acelerado da econo-
mia brasileira, pois estas não conseguiram ofere-
cer respostas convincentes para o alívio da dívida
social. Ou seja, na maioria das vezes, o crescimen-
to econômico obtido era de curto prazo e não sus-
tentável, bem como era acompanhado de inflação.

Entretanto, mesmo diante de um cenário eco-
nômico com restrições de toda a sorte, o artigo
identifica uma nova agenda de política pública que
buscou introduzir um conjunto importante de ino-
vações no setor social, mesmo diante das restri-
ções impostas pela necessidade do ajuste. As prin-
cipais inovações de política social da década de
noventa incluem o Programa Bolsa-Escola, o Fun-
do de Desenvolvimento do Ensino Fundamental e
Valorização do Magistério – Fundef, e o Fundo de
Combate à Pobreza. O artigo argumenta que ino-
vações de political sociais como estas foram possí-
veis em um ambiente de restrição graças à reestru-
turação das relações entre o executivo federal, na
gestão FHC, com os governos estaduais e munici-
pais, através da descentralização e o desenvolvi-
mento de compromissos críveis na alocação de
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recursos nas áreas sociais. Nilson Costa, entretan-
to, ressalta que a relação positiva entre a agenda de
ajuste macroeconômico com a descentralização das
políticas de educação e saúde via vinculação de re-
cursos deve ser interpretada com cautela.

O ponto fundamental do artigo, contudo, é
entender que a agenda do ajuste macroeconômico
não se contrapôs à agenda de proteção social, prin-
cipalmente das políticas de saúde e educação. Além
do mais, o artigo apresenta evidências claras de
que a linha de atuação do governo Lula, principal-
mente a partir de 2004, consolidou e ampliou os
programas de transferência de renda já criados no
governo FHC.

O autor responde

The author replies

Quais as nossas divergências sobre a política
social no Brasil? Uma réplica

What are our disagreements on social policy in
Brazil? A retort

Os comentários de Maria Lúcia Vianna, Eduardo
Fagnani, Jeni Vaitsman e Carlos Pereira trazem ele-
mentos extremamente esclarecedores ao debate so-
bre a formação do sistema de proteção social no
Brasil contemporâneo. A complexidade e a argúcia
das observações valorizam, em muito, os objetivos
do meu texto, estimulando o debate sobre alguns
dos problemas teóricos e metodológicos das ciên-
cias sociais contemporâneas. Agradeço a leitura
cuidadosa dos autores do meu texto, que discute
fundamentalmente a natureza do desenvolvimento
social brasileiro recente. Ao concordar em subme-
ter meu texto à leitura crítica, não esperava consen-
so. Sabia que teria um trabalho adicional na tenta-
tiva de manter os meus argumentos e evidências
após as esperadas críticas agudas dos debatedores.
Quero destacar que, ao responder algumas das
questões assinaladas pelos comentaristas, viso es-
sencialmente precisar os meus argumentos e não
retificar de maneira unilateral os comentários ao
meu texto.

Minha réplica

Sobre o institucionalismo: Maria Lúcia Vianna
questiona a validade da escolha dos argumentos

das “regras instituídas” para explicar processos de
políticas públicas. Esclareço que a opção metodo-
lógica usada no meu texto está ancorada em um
dialogo implícito com os teóricos do instituciona-
lismo comparativo e histórico1. Os autores desta
linhagem têm tentado explicar a dinâmica de pro-
cessos políticos de “nível médio” nas sociedades con-
temporâneas. Esta busca de alternativas às explica-
ções estruturais e funcionais me parece de algum
modo útil para explicar políticas setoriais e experi-
ências organizacionais. Existem poucas opções ri-
vais, tão ou mais satisfatórias, aplicadas a casos
concretos.

As instâncias de nível médio podem ser os par-
tidos políticos, os grupos de interesse econômicos,
como sindicatos e associações. Identifico, no meu
texto, o sistema de proteção social brasileiro, nas
suas diversas configurações setoriais, como um
conjunto de instituições que faz a mediação, ao ní-
vel da esfera política, entre o financiamento público
e a provisão de bens públicos.

No meu entendimento, esta mediação permite
configurar este sistema de proteção social como um
objeto específico de pesquisa que, embora cons-
trangido pela dinâmica da acumulação capitalista,
apresenta um desenvolvimento de idéias e interes-
ses próprios.

Esta precisão de escopo na análise ajuda a iden-
tificar de que maneira uma instância de nível inter-
mediário – o sistema de proteção social – cons-
trange as tendências macroestruturais – por exem-
plo, os interesses estruturais de parcela da elite inte-
ressada no monopólio na destinação dos recursos
públicos para as funções diretas de acumulação.

Esta foi uma opção consciente contra os argu-
mentos excessivamente estruturalistas, especialmen-
te defendidos por economistas preocupados com
políticas sociais no Brasil, que têm feito uma exage-
rada subordinação da área social brasileira à dinâ-
mica da acumulação ou aos interesses econômicos
imediatos da elite dominante. Este um dos pontos
importantes da minha divergência com os comen-
tários de Fagnani, que comento adiante.

Não existe evidência alguma que comprove que
as classes dominantes brasileiras apresentem um
padrão homogêneo de decisão sobre o gasto públi-
co orientado pela lógica exclusiva do mercado. Ao
contrário, o processo decisório na esfera pública é
fortemente mediado pelo cálculo da patronagem e
pela busca de sobrevivência política. As estratégias
de patronagem e de troca política favorecem a cria-
ção de instâncias públicas, de provisão de bens e
serviços, subordinadas, na maioria dos casos, ao
cálculo da sobrevivência das coalizões eleitorais ou
ao sucesso da gestão do Executivo. O sistema de




